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		 Papirus e Multiverde promovem workshop em Recife�   

A Papirus, ind�ústria de papel pioneira no uso de mat�éria-prima reciclada na produ�ç�ão de papel-cart�ão, se uniu �à Multiverde

Pap�éis Especiais para promover o workshop  �Inova�ç�ão & Transforma�ç�ão �, em 25 de agosto, a partir das 19h30,

durante o Graphium Show, que acontece em Recife, no Centro de Conven�ç�ões de Pernambuco, no espa�ço que a

Abigraf/Sindigraf-PE reserva na EmbalaNordeste para a�ç�ões que visam promover o mercado gr�áfico do norte e nordeste. A

Papirus apresentar�á a palestra  �Transformando Papel, transformando vidas �, que abordar�á o conceito b�ásico que rege as

rela�ç�ões da empresa com o mercado, a sociedade e colaboradores. O tema da palestra da Multiverde �é  �Inova�ç�ão e

Colabora�ç�ão: Neg�ócios Sustent�áveis por Melhores Resultados �, com �ênfase para diversos aspectos t�écnicos e comerciais,

como a import�ância dos pap�éis especiais quando se tem por objetivo ganhar destaque e conquistar a prefer�ência do mercado.

Interessados em participar precisam confirmar presen�ça com Fabiana pelo telefone (11) 2159-1889. DeskTop Digital   

Grafitusa vence novamente o Recall de Marcas�   

A Grafitusa conquistou, pelo s�étimo ano consecutivo, o Pr�êmio Recall de Marcas na categoria Gr�áfica. A premia�ç�ão do jornal A

Gazeta em parceria com o Instituto Futura est�á na 18�ª edi�ç�ão e aponta atrav�és de pesquisa as marcas mais lembradas pela

popula�ç�ão capixaba. A conquista por anos consecutivos, segundo a diretora comercial da Grafitusa, Cristhine Samorini, �é reflexo

do trabalho de qualidade que a gr�áfica apresenta ao mercado. Publish  

Formatos Standard t�êm acabamento com fio de cola�   

A Plural Ind�ústria Gr�áfica lan�ça novos formatos in�éditos em gr�áficas com rotativas offset no Brasil. Agora est�ão dispon�íveis

aos clientes os formatos Standard de seis p�áginas com fio de cola e Standard de dez p�áginas com fio de cola. Estes formatos s�ão

inova�ç�ões que possibilitam op�ç�ões diferenciadas e exclusivas para desenvolver produtos que se destacam no mercado

gr�áfico. Produzidos em modernas rotativas offset, em alta velocidade e com alta qualidade, os novos formatos da Plural podem ser

impressos em papel certificado e receber o selo FSC ou o selo Cerflor/PEFC, os quais identificam produtos impressos com papel

advindo de florestas manejadas. Os produtos tamb�ém podem receber o selo Agri-Web, pois a impress�ão gr�áfica da Plural �é

realizada 100% com esta tinta ecol�ógica, que contribui com a preserva�ç�ão do meio ambiente. Fonte: Abigraf   

S�ão Jos�é dos Campos ser�á sede da SAG�   

A cidade de S�ão Jos�é dos Campos sedia, de 31 de agosto a 03 de setembro, no Othon Travel Intervale (rua Lup�ércio Antonio

dos Santos, 31, na Vila Beth�ânia), a 5�ª edi�ç�ão da Semana de Artes Gr�áficas. A iniciativa visa levar treinamento qualificado na
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�área gr�áfica para o interior do estado de S�ão Paulo. O presidente da Abigraf Regional S�ão Paulo, Fabio Arruda Mortara,

participar�á da abertura do evento, em 3 de setembro, �às 18h. A regi�ão administrativa de S�ão Jos�é dos Campos, formada por

39 munic�ípios, possui 155 gr�áficas que empregam juntas aproximadamente 1.422 profissionais gr�áficos  � no estado de S�ão

Paulo, existem 6.170 gr�áficas, que empregam cerca de 92.328 mil pessoas e faturam R$ 13,35 bilh�ões. RV&A   

COMUNICA�Ç�ÃO I   � A Lei n�º 10.764/2003 alterou alguns artigos do Estatuto da Crian�ça e do Adolescente (ECA), aumentando

as penas para quem divulgar imagens pornogr�áficas e de sexo expl�ícito que envolvam crian�ças e adolescentes, inclusive pela

internet. O Artigo 241 do ECA tipifica o crime de pornografia infantil pela rede e prev�ê pena de 2 a 6 anos de pris�ão, e multa. Mas

existem hoje, parados no Congresso Nacional, v�ários projetos relacionados �à legisla�ç�ão na internet. Entre eles, o que tipifica os

cybercrimes, que tramitou no Senado e est�á h�á um ano na Comiss�ão de Ci�ência e Tecnologia. Fonte: Ag�ência Brasil   

ANIMAIS I  � A enquete deste m�ês da Ag�ência Senado, em parceria com a Secretaria de Pesquisa e Opini�ão, pede aos leitores

que opinem sobre o projeto que permite a esteriliza�ç�ão de c�ães e gatos como forma de controle populacional desses animais (

PLC 04/05 ). A mat�éria, que foi aprovada pelo Senado na �última quarta-feira (4), retornou �à C�âmara dos Deputados, onde j�á

havia sido aprovada, porque sofreu modifica�ç�ão no Senado.   

ANIMAIS II  � O projeto original estabelecia que o controle populacional se faria pela "esteriliza�ç�ão cir�úrgica" (castra�ç�ão).

Emenda de Plen�ário aprovada pelo Senado exclui a palavra "cir�úrgica", permitindo assim que sejam usados outros m�étodos,

como a castra�ç�ão qu�ímica. Se fosse mantida a palavra na lei, os munic�ípios precisariam adotar apenas a castra�ç�ão

cir�úrgica. Fonte: Ag�ência Senado   

IMPRENSA - O IPEA est�á entalado na garganta das organiza�ç�ões Globo desde setembro de 2007, quando a diretoria

comandada por Marcio Pochmann tomou posse. A partir daquela data, o Instituto aprofundou seu car�áter p�úblico, realizou um

grande concurso para a contrata�ç�ão de mais de uma centena de pesquisadores, editou dezenas livros e abriu seu raio de a�ç�ão

para v�ários setores da sociedade, em todas as regi�ões do pa�ís. O jornal O Globo enviou esta semana uma s�érie de perguntas

ao IPEA para, supostamente, esclarecer irregularidades na institui�ç�ão. Temendo manipula�ç�ão, a dire�ç�ão do instituto decidiu

divulgar as perguntas e as respostas �à toda sociedade. Leia o assunto na �íntegra aqui. Fonte: Ag�ência Carta Maior    

Confedera�ç�ão dos metal�úrgicos cobra INSS por demora nas per�ícias m�édicas

O presidente da Confedera�ç�ão Nacional dos Trabalhadores Metal�úrgicos (CNTM) e vereador de Curitiba, Clementino Vieira,

cobrou do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) uma posi�ç�ão sobre o atraso no agendamento das per�ícias m�édicas. A

demora vem prejudicando os trabalhadores, que ficam at�é quatro meses sem receber o benef�ício. Junto com representantes da

For�ça Sindical, CUT e CTB, Clementino se reuniu com o diretor de benef�ícios do INSS, Benedito Brunca, na �última quarta-feira

(18), em Bras�ília. A comitiva de sindicalistas apresentou casos de trabalhadores afastados que estavam com a per�ícia agendada

para mar�ço desse ano, que depois foi transferida para agosto, e por fim, reagendada para novembro. Espera - Em S�ão Paulo, a

per�ícia est�á demorando em m�édia 15 dias. Em Goi�ás e Rio de Janeiro, 30 dias. No Esp�írito Santo, 50 dias. J�á os casos mais

graves est�ão ocorrendo no Paran�á, onde a primeira per�ícia m�édica demora em m�édia 90 dias para ser agendada. Mas houve

situa�ç�ões em que o prazo chegou a 120 dias. Peritos - Benedito Brunca culpou a greve dos peritos m�édicos para justificar o

atraso no agendamento das per�ícias. Os m�édicos est�ão parados h�á mais de dois meses reivindicando melhores condi�ç�ões

de trabalho. O diretor do INSS admitiu que faltam profissionais no setor, mas garantiu que isso dever�á ser resolvido logo. Uma nova

reuni�ão, agora com a presen�ça do ministro Carlos Gabas, ser�á marcada. www.cntm.org.br 
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Cidad�ão tem um m�ês para requerer a segunda via do t�ítulo de eleitor

Bras�ília   � O cidad�ão que perdeu o t�ítulo de eleitor tem exatamente um m�ês para requerer a segunda via do documento em

qualquer cart�ório eleitoral. O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) estabeleceu o dia 23 de setembro como prazo final para o

requerimento da segunda via do t�ítulo. Segundo o tribunal, s�ó ter�ão direito de pedir a reimpress�ão do documento os eleitores

que j�á o tinham ou apresentaram o requerimento at�é 5 de maio deste ano, quando foi feito o cadastro eleitoral de 2010. Mesmo de

posse da segunda via, no dia da vota�ç�ão, a pessoa dever�á apresentar um documento com foto na zonal eleitoral. Ser�ão aceitas

identidades funcionais, Carteira de Trabalho, de habilita�ç�ão, ou certificado de reservista. Al�ém disso, amanh�ã (24), o TSE

apresentar�á o resultado da licita�ç�ão das empresas que concorrem para prestar servi�ço de impress�ão para a campanha de

divulga�ç�ão das Elei�ç�ões 2010. Leia tamb�ém:

�·  Tire aqui d�úvidas frequentes sobre o comportamento do eleitor no pleito de outubro  

�·  TSE promove amanh�ã elei�ç�ões simuladas para testar urnas e treinar pessoal para 3 de outubro  

�·  Justi�ça Eleitoral recebeu 73 mil pedidos de voto em tr�ânsito at�é s�ábado  

Fonte: Agencia Brasil   

Centrais: proposta ao Minist�ério P�úblico do Trabalho sobre custeio sindical�   

No dia 10 de agosto, as centrais sindicais entregaram ao procurador-geral do Minist�ério P�úblico do Trabalho, Ot�ávio Brito Lopes,

propostas orientadas ao aperfei�çoamento da liberdade e da autonomia sindical no Pa�ís. Estas propostas dever�ão nortear as

negocia�ç�ões do movimento sindical com o Minist�ério P�úblico do Trabalho no tocante a compreens�ão de temas que visem

erradicar pr�áticas e condutas antissindicais. Entre os temas est�ão: o custeio das entidades sindicais; a utiliza�ç�ão do interdito

proibit�ório no movimento de greves; pr�ática de atos atentat�órios �à atividade sindical e, a organiza�ç�ão dos trabalhadores nas

empresas.O Minist�ério P�úblico do Trabalho/Procuradoria-Geral do Trabalho distribuiu orienta�ç�ões em rela�ç�ão a

Contribui�ç�ão Assistencial, aprovadas na 2�ª Reuni�ão Nacional da Coordenadoria Nacional de Promo�ç�ão da Liberdade

Sindical, documento que n�ão foi negociado com o movimento sindical. A �íntegra da proposta das centrais �é a seguinte :

Considerando que o Grupo de Trabalho, institu�ído pela Portaria PGT/MPT 78, de 5.02.2010, �é o resultado da reuni�ão das

centrais sindicais acima qualificadas e a Procuradoria Geral do Trabalho;Considerando que o Grupo de Trabalho, apesar do

prop�ósito inicial em estabelecer crit�érios uniformes que envolvam o custeio do Sistema Sindical, ao longo do processo de

negocia�ç�ão, as Centrais Sindicais unificaram o entendimento que devido �à import�ância do assunto debatido, n�ão comporta

apenas o crit�ério de custeio, mas tamb�ém a representa�ç�ão sindical nos locais de trabalho, a�ç�ão conjunta contra os

interditos proibit�órios, estabilidade dos dirigentes sindicais e pr�áticas antissindicais; Considerando a natureza deste Grupo de

Trabalho e seus poss�íveis efeitos ou desdobramentos, as centrais mant�êm a queixa formulada na Organiza�ç�ão Internacional do

Trabalho, autuada sob o n�úmero 2.739 e j�á em tramita�ç�ão, sem qualquer efeito de modifica�ç�ão ou ren�úncia; Considerando

que ainda n�ão est�ão envolvidos no debate o Judici�ário e o Executivo, poderes que se articulam em diversas a�ç�ões

relacionadas ao objeto do presente GT;As centrais sindicais alvitram e unificam o entendimento:

Considera�ç�ões iniciais
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As centrais sindicais entendem que o Minist�ério do Trabalho e Emprego e o Tribunal Superior do Trabalho devem participar das

discuss�ões do Grupo de Trabalho, objetivando ampliar o rol de temas a serem debatidos e equacionados. De outro lado �é

importante salientar que mesmo no �âmbito do MPT h�á necessidade de se estabelecer com maior clareza a natureza do Grupo de

Trabalho, buscando levantar, para fins de avalia�ç�ão e reflex�ão, o numero de procedimentos investigat�órios em curso e de

a�ç�ões civil publicas ajuizadas e em tramita�ç�ão que envolva os temas postos em pauta para a discuss�ão do GT.

Custeio das entidades sindicais

As centrais sindicais consignam o entendimento de que a interpreta�ç�ão acerca da dota�ç�ão do custeio das entidades sindicais

deve ser �àquela prevista nos julgados do Comit�ê de Liberdade Sindical da Organiza�ç�ão Internacional do Trabalho, cujos

princ�ípios s�ão pautados pela autoregulamenta�ç�ão e autonomia. O que n�ão sugere desregramento e legaliza�ç�ão da

m�á-f�é do processo de negocia�ç�ão coletiva (artigo 422, do C�ódigo Civil). As centrais sindicais consideram o respeito �à

decis�ão da assembl�éia geral, �órg�ão m�áximo e deliberativo dos trabalhadores, como princ�ípio b�ásico para o custeio das

entidades sindicais.Por outro lado, sugerem que o instrumento contenha men�ç�ão expressa sobre o que as Centrais Sindicais

consideram e que �é necess�ária a exist�ência de um "teto" contributivo razo�ável. As centrais sindicais lembram a tempo aos

interessados que qualquer vincula�ç�ão contratual das entidades de trabalhadores, aos olhos da OIT, pode se revelar um atentado

�á liberdade sindical e ao artigo 7�º, XXVI, da Constitui�ç�ão Federal. O sistema de custeio dever�á ser aprovado em Assembl�éia

Geral, que ser�á precedida de ampla divulga�ç�ão no �âmbito da representatividade, convocado os trabalhadores s�ócios e n�ão

s�ócios, que poder�ão exercer o direito de oposi�ç�ão nessa oportunidade. O custeio pressup�õe a realiza�ç�ão do processo de

negocia�ç�ão coletiva, independentemente do resultado. O desconto e o repasse dever�ão ser procedidos pelas empresas, sob

pena de configurar descumprimento de obriga�ç�ão de fazer ou, conforme o caso, o crime de apropria�ç�ão ind�ébita.

Utiliza�ç�ão do interdito proibit�ório nos movimentos de greve

A greve �é direito universal e fundamental dos trabalhadores. A legitimidade para instaurar inqu�érito na hip�ótese de ocorrer il�ícito

em paralisa�ç�ões �é do Minist�ério P�úblico, que deve exerc�ê-lo, logo, faz-se necess�ário substituir a aberra�ç�ão da A�ç�ão

Possess�ória - Interdito Proibit�ório - para obstruir movimento de greve - pela aplica�ç�ão da pr�ópria lei de greve (Lei 7.783/89), que

em seu artigo 15 regulamenta:"A responsabilidade pelos atos praticados, il�ícitos ou crimes cometidos, no curso da greve, ser�á

apurada, conforme o caso, segundo a legisla�ç�ão trabalhista, civil ou penal". Par�ágrafo �único. Dever�á o Minist�ério Publico, de

oficio, requisitar a abertura do competente inqu�érito e oferecer den�úncia quando houver indicio de pr�ática de delito".

Estabilidade dos dirigentes sindicais

Prote�ç�ão contra dispensa arbitr�ária a partir do registro da candidatura e, se eleito, ainda que suplente, at�é um ano ap�ós o final

do mandato, de acordo com o estatuto de cada entidade.O n�úmero de dirigentes sindicais dever�á considerar os crit�érios dos

estatutos sociais de cada entidade sindical e, especialmente, ser ratificado em norma coletiva.

Pr�ática de atos atentat�órios �à atividade sindical

Estabelecer um procedimento padr�ão para que as entidades sindicais apresentem ao Minist�ério Publico os atos atentat�órios �à

atividade sindical e o compromisso da instaura�ç�ão do inqu�érito civil e penal. Configura conduta anti-sindical todo e qualquer ato

do empregador que tenha por objetivo impedir ou limitar a liberdade ou a atividade sindical, consoante o seguinte rol n�ão exaustivo:
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"subordinar a admiss�ão ou a preserva�ç�ão do emprego ao desligamento de uma entidade sindical; "despedir ou discriminar

trabalhador em raz�ão de sua filia�ç�ão a sindicato, participa�ç�ão em greve ou em assembl�éias, atua�ç�ão em entidade

sindical ou em representa�ç�ão sindical nos locais de trabalho; "desrespeitar a estabilidade de dirigentes eleitos para mandato

sindical;"interferir nas organiza�ç�ões sindicais de trabalhadores; "recusar-se �à negocia�ç�ão coletiva ou a utilizar-se de meios que

impe�çam a realiza�ç�ão do processo negocial.

Organiza�ç�ão dos trabalhadores nas empresas

Estabelecer um procedimento uniforme para a aplica�ç�ão da regra constitucional em "Acordo ou Conven�ç�ão Coletiva" de

crit�érios que garantam a representa�ç�ão dos trabalhadores nas empresas, inclusive para aquelas que possuam menos que 200

empregados, estabelecendo-se em qualquer caso, como crit�ério essencial, a estabilidade do representante e de seu suplente. O

Minist�ério P�úblico Trabalho e as centrais sindicais atuar�ão de forma conjunta com o escopo de dar cumprimento ao disposto no

artigo 11 da Constitui�ç�ão Federal, bem como as previs�ões sobre o tema constantes em normas coletivas.

Conclus�ão

O debate desses temas ter�á prosseguimento com o Minist�ério Publico do Trabalho, fazendo gest�ões em conjunto para agendar

"debate" ou "encontro" com os ministros do Tribunal Superior do Trabalho e com o Minist�ério do Trabalho e Emprego, objetivando

ampliar a discuss�ão e possibilidade de procedimento futuro. No �âmbito de articula�ç�ão e autonomia das entidades que participam

do GT, h�á a necessidade de se aprofundar esses temas com o fim de se construir guias de boas pr�áticas sindicais nos moldes

recomendado pela OIT, preservando-se a autonomia sindical e conferindo �à liberdade sindical o status constitucional que ela

adquiriu.

S�ão Paulo, 10 de agosto de 2010.

Antonio Fernandes Neto

CENTRAL GERAL DOS TRABALHADORES DO BRASIL

Wagner Gomes

CENTRAL DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS DO BRASIL

Arthur Henrique da Silva Santos

CENTRAL �ÚNICA DOS TRABALHADORES

Miguel Eduardo Torres

FOR�ÇA SINDICAL

Jos�é Calixto Ramos

NOVA CENTRAL DOS TRABALHADORES DO BRASIL

Ricardo Patah

UNI�ÃO GERAL DOS TRABALHADORES  
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 Jorge Caetano Fermino 
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